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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 343/STF.
1. A violação à lei, para justificar a procedência da Ação Rescisória, nos 
termos do art. 485, V, do CPC de 1973, ainda que se trate de matéria de 
índole constitucional, deve ser de tal modo evidente que afronte o 
dispositivo legal em sua literalidade. Caso, como na hipótese dos autos, o 
acórdão rescindendo opte por uma entre várias interpretações possíveis, 
ainda que não seja a melhor, a demanda não merecerá êxito, conforme 
entendimento consolidado no verbete sumular 343 do STF.
2. Agravo Interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 17 de maio de 2021 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática deste relator que 

deu provimento ao recurso interposto, com base no art. 932 do CPC.

A parte agravante afirma que prequestionou toda a matéria suscitada no 

recurso, portanto o recurso deve ser conhecido. Além disso, a Ação Rescisória deve 

ser julgada procedente, porquanto a divergência na interpretação era de norma 

constitucional (fl. 160, e-STJ).

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 343/STF.
1. A violação à lei, para justificar a procedência da Ação Rescisória, nos termos 
do art. 485, V, do CPC de 1973, ainda que se trate de matéria de índole 
constitucional, deve ser de tal modo evidente que afronte o dispositivo legal em 
sua literalidade. Caso, como na hipótese dos autos, o acórdão rescindendo opte 
por uma entre várias interpretações possíveis, ainda que não seja a melhor, a 
demanda não merecerá êxito, conforme entendimento consolidado no verbete 
sumular 343 do STF.
2. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 20.4.2021.

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de origem consignou:

Todavia, se, ao tempo da decisão rescindenda, a matéria 
constitucional ainda não havia sido apreciada pelo STF, é possível o 
ajuizamento de ação rescisória, pouco importando que houvesse controvérsia 
nos tribunais inferiores sobre a interpretação da norma constitucional. Em suma, 
a Corte Especial deste Tribunal entendeu que o critério para aplicar a Súmula 
343, definido no RE 590.809/RS, é a existência de firme posicionamento do 
STF que ulteriormente foi modificado. Do contrário, se inexistiam decisões 
reiteradas do STF ou precedente com repercussão geral na época da decisão 
rescindenda, não incide a Súmula 343. 

A violação à lei, para justificar a procedência da Ação Rescisória, nos 

termos do art. 485, V, do CPC de 1973, ainda que se trata de matéria de índole 

constitucional, deve ser de tal modo evidente que afronte o dispositivo legal em sua 

literalidade. Caso, como na hipótese dos autos, o acórdão rescindendo opte por uma 

entre várias interpretações possíveis, ainda que não seja a melhor, a demanda não 

merecerá êxito, conforme entendimento consolidado no verbete sumular 343 do 

STF. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL. ARTS. 926, 927, 
III, e 966, V, DO CPC/2015. ACÓRDÃO DECIDIDO SEGUNDO 
ENTENDIMENTO VIGENTE À ÉPOCA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
343/STF. VIOLAÇÃO DO ART. 966, V, DO CÓDIGO FUX NÃO 
CONFIGURADA. OFENSA AO ART. 927 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO DOS SERVIDORES A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. No caso dos autos, o entendimento preconizado pela instância 
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de origem está de acordo com o sedimentado nesta Corte de Justiça de que a 
interpretação controvertida, ainda que tratando de matéria de índole 
constitucional, enseja a inadmissibilidade de ação rescisória, por força da 
Súmula 343/STF.

2. Assim, não é possível a desconstituição do acórdão 
rescindendo, porquanto a questão controvertida comportava mais de uma 
exegese à época, o que não corresponde à violação prevista no art. 966, V, do 
Código Fux. Inafastável o óbice da Sumula 343 do Pretório Excelso.

3. Irrepreensível a decisão combatida ao consignar a aplicação do 
óbice da Súmula 211 do STJ, pois a questão relativa à contrariedade ao art. 927, 
III, do CPC não foi examinada pela Corte de origem, a despeito da oposição de 
embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.601.154/SP, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 29/9/2020).

PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA 
PROVISÓRIA N° 2.225-45/2001. VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSIÇÃO 
DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 343/STF. INCIDÊNCIA.

1 - O acórdão recorrido foi proferido em consonância com o 
firme posicionamento desta Corte de que ofensa a dispositivo de lei capaz de 
ensejar o ajuizamento da ação rescisória é aquela evidente, direta, por não ser 
esta a via adequada para corrigir suposta interpretação equivocada dos fatos, 
tampouco para ser utilizada como sucedâneo recursal, a fim de retificar 
presumida injustiça do julgado.

2 - Ainda na linha do entendimento do STJ, a existência de 
divergência jurisprudencial não enseja, por si só, a propositura da ação 
rescisória; incide, assim, o óbice da Súmula 343/STF ("Não cabe ação rescisória 
por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver 
baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.").

3 - "O Supremo Tribunal Federal, em precedente julgado sob o 
rito da repercussão geral, reconheceu a validade do enunciado da Súmula n. 343 
daquela Corte, no sentido de não ser cabível ação rescisória por violação de 
literal dispositivo de lei quando a matéria era controvertida nos Tribunais à 
época do julgamento, excepcionados apenas os casos submetidos a controle 
concentrado de constitucionalidade. Registre-se, ainda, que a Suprema Corte 
decidiu que o óbice previsto na Súmula 343/STF também incide na hipótese de 
aplicação controvertida de norma constitucional, quando inexistente controle 
concentrado de constitucionalidade." (AgInt na AR 4.820/PB, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 17/3/2020, 
DJe 23/3/2020) 4 - Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1.600.381/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 1/7/2020).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL CONTROVERTIDA À ÉPOCA EM 
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QUE PROFERIDO O JULGADO RESCINDENDO. INCIDÊNCIA DO 
ÓBICE DA SÚMULA 343/STF.

1. O acórdão recorrido está em conformidade com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça de que a ação rescisória 
interposta com base em violação à disposição literal de lei somente se justifica 
quando a ofensa se mostre cristalina, consubstanciada no desprezo do sistema 
jurídico, não sendo adequado a situações de interpretação controvertida, como 
na hipótese.

2. A mudança de orientação jurisprudencial por si só não é 
suficiente para a desconstituição da coisa julgada. O tema é alcançado pela 
Súmula 343 do STF: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de 
lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto de interpretação 
controvertida nos tribunais." 

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
590.809/RS, DJe 9/6/2011, sob a relatoria do Ministro MARCO AURÉLIO 
MELLO e sob o regime de repercussão geral, pacificou o entendimento de que 
deve ser aplicada a Súmula 343/STF mesmo quando a controvérsia de 
interpretação jurídica se basear na aplicação de norma constitucional.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1163874/RJ, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 28/10/2016).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. TETO REMUNERATÓRIO. AÇÃO 
RESCISÓRIA EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, ANTE A 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 343/STF. O SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, AO JULGAR O RE 590.809/RS, SUBMETIDO AO RITO DA 
REPERCUSSÃO GERAL, DECIDIU QUE O VERBETE 343 DE SUA 
SÚMULA TAMBÉM TEM APLICAÇÃO PARA INADMITIR AÇÃO 
RESCISÓRIA FUNDADA EM DISSENSO JURISPRUDENCIAL 
ACERCA DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 590.809/RS, 
submetido ao rito da repercussão geral, decidiu que o verbete 343 de sua 
Súmula também tem aplicação para inadmitir ação rescisória fundada em 
dissenso jurisprudencial acerca de questão constitucional.

2. No caso concreto, a parte Agravante não se desincumbiu de 
demonstrar que, ao tempo da prolação do acórdão rescindendo, a jurisprudência 
era pacífica quanto à tese por ela defendida.

3. Agravo Interno da Fazenda do Estado de São Paulo 
desprovido.

(AgInt no REsp 1.341.874/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 4/10/2016).
Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 11/05/2021 a 17/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ALZIRA DALLA VECHIA ANTONIETTI
ADVOGADOS : MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131

ANDRÉ LUÍS PEREIRA BICHARA - PR069751
PAULO PEREIRA BICHARA - PR085283
MERABE MONICE PEREIRA BICHARA - PR102254

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALZIRA DALLA VECHIA ANTONIETTI
ADVOGADOS : ANDRÉ LUÍS PEREIRA BICHARA - PR069751

PAULO PEREIRA BICHARA - PR085283
MERABE MONICE PEREIRA BICHARA - PR102254
MONICA MARIA PEREIRA BICHARA - PR016131

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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